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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. O juiz decretou a prisão temporária de André, num inquérito policial no qual se apurava a prática de tentativa de latrocínio, pelo prazo de 20 dias, sob o fundamento de que tal prisão era imprescindível para a investigação criminal, pois seria necessário que a vítima realizasse o reconhecimento pessoal do suspeito. Vencido tal prazo, sem que tivesse sido realizado tal ato investigatório, a autoridade policial pediu a prorrogação do prazo da prisão para a realização do mesmo ato de reconhecimento. O juiz prorrogou a prisão por 40 dias. Indaga-se: (a) o fundamento para a decretação da prisão temporária estava correto? (b) o juiz poderia ter decretado a prisão pelo prazo de 20 dias? (c) no caso, foi correta a prorrogação da prisão temporária pelo prazo de 40 dias? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas:
1.a Em princípio a decretação estava correta. Havia fundadas suspeitas de autoria de um crime que se inclui no rol dos delitos que admite a prisão temporária, bem como a medida se mostrava imprescindível para as investigações criminais (Lei n.º 7960/89, art. 1.º, inc. I e III, letra c, c.c. Lei n.º 8072/90, art. 1.º, caput, inc. II). (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5). Também será aceita a respostas: não está correto o fundamento porque a prisão cautela não pode ter por objetivo obrigar o investigado a produzir prova contra si mesmo, o que fere o disposto no art. 5.º, LXIII, da CR. 
1.b O juiz está correto. O prazo máximo de decretação da prisão temporária, no caso de se tratar de crime hediondo (Lei n.º 8072/90, art. 1.º, caput, inc. II) é de 30 dias (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º). Mas isso não impede que o juiz decrete por período de tempo inferior. (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5).
1.c Não poderia decretar a prisão, por dois motivos. Primeiro, porque o prazo máximo de prorrogação é de 30 dias, ainda que na decretação inicial o período tenha sido menor que o prazo máximo de 30 dias (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º). (Vale 1,0 ponto; sem o fundamento legal 0,5). Por outro lado, não é correta a prorrogação da medida pelo mesmo fundamento da decretação original. Isso porque, para que se prorrogue a prisão temporária deve haver um fundamento mais forte do que o fundamento originário da decretação, tanto assim que a lei se refere à “caso de extrema e comprovada necessidade” (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º) (Vale mais 1,0 pontos; sem o fundamento legal mais 0,5).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. Ronaldo foi preso em flagrante por apropriação indébita (CP, art. 168, caput). Acolhendo pedido da defesa, ainda durante o inquérito policial, o juiz concedeu-lhe fiança, fixada no valor em reais equivalente a 5 salários mínimos. Indaga-se: (a) O que deve fazer o juiz, em relação à fiança, se posteriormente o Ministério Público qualificar os fatos como estelionato (CP, art. 171, caput), e o juiz receber a denúncia? (b) O que deve fazer o juiz se, no curso do processo ficar provado que Ronaldo deixou de comparecer a ato processual para o qual foi intimado? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas: 
2.a No caso de mudança da qualificação jurídica dos fatos, com a consequente alteração das penas máximas cominadas, será necessário que o juiz determine o reforço da fiança (CPP, art. 340, caput, inc. III). Isso porque, o crime do art. 168, caput, tem como pena máxima cominada reclusão de 4 anos, pelo que a fiança deve ser fixada entre 1 a 100 salários mínimos, nos termos do art. 325, caput, I, do CPP. Já no caso do o crime do art. 171, caput, do CP, como a pena máxima cominada é de 5 anos de reclusão, a fiança deverá ser arbitrada entre 10 e 200 salários mínimos de referência, nos termos d\o inciso II do caput do art. 325 do CPP. O juiz, portanto, deverá fixar a fiança entre tais valores, exigindo-se o reforço da fiança anterior que foi fixada em valor equivalente a 5 salários mínimos de referência. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 
2.b No caso de o juiz descobrir que o acusado que está sob liberdade provisória mediante fiança deixar de comparecer para ato processual do qual fora intimado, o juiz deverá decretar o quebramento da fiança  (CPP, art. 327, c.c. 341, I) (vale 1,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 0,5). Além da perda da metade do valor dado em fiança, o juiz deverá analisar qual medida cautelar poderá decretar outra medida cautelar alternativa à prisão ou até mesmo a prisão preventiva (CPP, art. 343) (vale 1,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 0,5)
Questão 3. Qual a posição do Ministério Público na ação penal pública: sujeito parcial ou imparcial? Um membro do Ministério Público, que seja irmão do réu, pode oficiar no processo contra seu parente? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta

3 – Primeira parte. Segundo uma primeira corrente doutrinária, o Ministério Público é uma “parte imparcial”, pois seu interesse seria apenas o interesse público de busca da verdade, para possibilitar a correta aplicação da lei penal, com fundamento nos artigos 257 e 258 do CPP. De outro lado, sustenta-se que o Ministério Público é parte, porque o sistema acusatório de processo penal exige um processo no qual haja dualidade de partes, em igualdade de condições, e com interesses distintos. Se mencionar ambas correntes, vale 2.0 pontos. Se mencionar apenas uma delas, vale 1,0. Não necessita de fundamentação legal. 

3 – Segunda parte. Não, se o membro do Ministério Público for irmão do réu, ele estará impedido de atuar no processo. As hipóteses de impedimentos dos juízes também se aplicam aos membros do Ministério Público (art. 258, parte final, c.c. art. 252, inciso I, do CPP. Vale 2,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 1,5 ponto. 
